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Língua Portuguesa 

Texto 

Alternativa 

Envelhecer é chato, mas consolemo‐nos: a alternativa é pior. 

Ninguém que eu  conheça morreu e  voltou para  contar  como  é 

estar morto, mas o consenso geral é que existir é muito melhor 

do que não existir. Há dúvidas, claro. Muitos acreditam que com 

a  morte  se  vai  desta  vida  para  outra  melhor,  inclusive  mais 

barata, além de eterna. Só descobriremos quando chegarmos  lá. 

Enquanto  isso  vamos  envelhecendo  com  a  dignidade  possível, 

sem nenhuma vontade de experimentar a alternativa. 

Mas há casos em que a alternativa para as coisas como estão 

é conhecida. Já passamos pela alternativa e sabemos muito bem 

como ela é. Por exemplo: a alternativa de um país sem políticos, 

ou  com  políticos  cerceados  por  um  poder mais  alto  e  armado. 

Tivemos vinte anos desta alternativa e quem  tem  saudade dela 

precisa  ser  constantemente  lembrado  de  como  foi.  Não  havia 

corrupção? Havia, sim, não havia era investigação pra valer. Havia 

prepotência,  havia  censura  à  imprensa,  havia  a  Presidência 

passando  de  general  para  general  sem  consulta  popular, 

repressão  criminosa  à  divergência,  uma  política  econômica 

subserviente a um “milagre” econômico enganador. Quem viveu 

naquele  tempo  lembra que as ordens do dia nos quartéis eram 

lidas e divulgadas como éditos papais para orientar os fiéis sobre 

o “pensamento militar”, que decidia nossas vidas. 

Ao  contrário  da  morte,  de  uma  ditadura  se  volta, 

preferencialmente com uma  lição aprendida. E, para garantir‐se 

que  a  alternativa  não  se  repita,  é  preciso  cuidar  para  não 

desmoralizar  demais  a  política  e  os  políticos,  que  seja. Melhor 

uma  democracia  imperfeita  do  que  uma  ordem  falsa,  mas 

incontestável.  Da  próxima  vez  que  desesperar  dos  nossos 

políticos, portanto, e que alguma notícia de Brasília lhe enojar, ou 

você  concluir  que  o  país  estaria melhor  sem  esses dirigentes  e 

representantes  que  só  representam  seus  interesses,  e  seus 

bolsos, respire fundo e pense na alternativa. 

Sequer pensar que a alternativa seria preferível – como tem 

gente pensando – equivale a um suicídio cívico. Para mudar  isso 

aí, prefira a vida – e o voto. 
(Adaptado. Veríssimo, O Globo, 30/6/2013) 

01  
“Envelhecer  é  chato, mas  consolemo‐nos:  a  alternativa  é  pior”. 
Nesse caso, segundo o texto, a alternativa é 

(A)  permanecer sempre jovem. 

(B)  perder a vida. 

(C)  valorizar a vida. 

(D) acreditar na vida após a morte. 

(E)  envelhecer com dignidade. 

02  
“Há dúvidas, claro.” 

A presença da expressão “claro” indica que 

(A)  a ciência não é capaz de estabelecer a verdade. 

(B)  a religião perturba a correta visão do mundo. 

(C)  as verdades humanas são sempre passíveis de incertezas. 

(D) o conhecimento humano é sempre verdadeiro. 

(E)  a opinião do autor do texto contraria a opinião geral. 

03  
“Envelhecer  é  chato, mas  consolemo‐nos:  a  alternativa  é  pior. 
Ninguém  que  eu  conheça morreu  e  voltou  para  contar  como  é 
estar morto, mas o consenso geral é que existir é muito melhor do 
que não existir”. 

Nesse  segmento  há  um  reparo  quanto  à  construção  do  texto,  
que é 

(A)  a  forma verbal  “consolemo‐nos” está errada  já que a  forma 
verbal  do  verbo  “consolar”  na  primeira  pessoa  do  plural  é 
“consolemos”. 

(B)  O emprego de dois pontos após a  forma verbal “consolemo‐
nos”  é  inadequado,  já  que  não  há  qualquer  enumeração  a 
seguir. 

(C)  O  emprego  do  subjuntivo  “conheça”  é  equivocado,  pois  se 
trata de um fato real e não virtual. 

(D) A  expressão  “consenso  geral”  é  uma  redundância 
desnecessária, visto que todo consenso é geral. 

(E)  O emprego de “do que” no segundo termo da comparação é 
errado, devendo ser substituído por “que”. 

04  
“Muitos acreditam que com a morte se vai desta vida para outra 
melhor,  inclusive mais barata, além de eterna. Só descobriremos 
quando chegarmos lá”. 

Infere‐se desse segmento do primeiro parágrafo que 

(A)  a  visão  religiosa  da  vida  humana  inclui  valores  terrenos  na 
vida após a morte, como o fato de ser “mais barata”. 

(B)  o  fato de  serem  “muitos” os que  acreditam na  vida  após  a 
morte valoriza a visão católica do mundo, já que esse credo é 
o único a defender esse preceito. 

(C)  a eternidade mostra que a vida após a morte faz com que não 
envelheçamos, daí que seja preferível à vida antes da morte. 

(D) o autor não participa da visão de uma vida após a morte,  já 
que ele declara que só descobriremos quando chegarmos lá. 

(E)  o  autor do  texto não  crê na morte  como  fim de  tudo, pois 
defende a existência de uma outra vida. 

05  
O apelo ao  tema de uma “alternativa” é uma estratégia  textual 
para: 

(A)  possibilitar  a  comparação  com  uma  realidade  política  da 
atualidade. 

(B)  valorizar a visão religiosa do mundo. 

(C)  referir‐se a um fato recente da vida do autor. 

(D) demonstrar a instabilidade da vida humana. 

(E)  indicar a  ideia de que a vida humana se realiza entre pontos 
contrários. 

06  
“Só descobriremos quando chegarmos lá”. 

A frase nos diz, implicitamente, que o autor do texto 

(A)  não  segue  a  fé  católica,  pois  só  acredita  no  que  é  de  sua 
experiência direta. 

(B)  é partidário do ateísmo, pois não crê em valores espirituais. 

(C)  obedece  a  uma  visão  espiritual  do mundo,  pois  confirma  a 
existência após a morte. 

(D) nega o  castigo previsto  aos pecadores, pois usa o pronome 
“nós”, de conteúdo universal. 

(E)  ironiza a vida eterna, pois trata o além‐túmulo como um lugar 
real, com características terrestres. 
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07  
“Já passamos pela alternativa e sabemos muito bem como ela é”. 
A referência do autor do texto é 

(A)  a  vida após a morte, experiência por que passou em época 
recente. 

(B)  a época da ditadura militar, explicitada a seguir. 

(C)  o  fato  de  já  ter  experimentado  a  velhice,  dada  sua  idade 
avançada. 

(D) os  problemas  de  vandalismo,  presentes  nas  recentes 
passeatas. 

(E)  a  insegurança  da  saúde  por  que  passam  todas  as  pessoas 
idosas. 

08  
No  texto,  o  fato  de  o  vocábulo  milagre  aparecer  entre  aspas 
significa que o termo está empregado em sentido 

(A)  denotativo. 

(B)  neologístico. 

(C)  regional. 

(D)  religioso. 

(E)  irônico. 

09  
Assinale  a  frase do  texto que não  apresenta um marcador que 
denota a participação opinativa do autor. 

(A)  “Há dúvidas, claro”. 

(B)  “Sequer pensar que a alternativa seria preferível...”. 

(C)  “...cuidar  para  não  desmoralizar  demais  a  política  e  os 
políticos, que seja”. 

(D)  “Havia, sim, não havia era investigação pra valer”. 

(E)  “Ao contrário da morte, de uma ditadura se volta,...”. 

10  
A  palavra  édito  é  proparoxítona,  como  as  duas  escritas  sem 
qualquer acento gráfico, propositalmente, na seguinte alternativa: 

(A)  Interim – perito 

(B)  decano – exegese 

(C)  prototipo – democracia 

(D) gratuito – tropico 

(E)  antitese – sequito 

11  
“E, para garantir‐se (1) que a alternativa não se repita, é preciso 
cuidar  (2)  para  não  desmoralizar  (3)  demais  a  política  e  os 
políticos,  que  seja. Melhor  uma  democracia  imperfeita  do  que 
uma  ordem  falsa,  mas  incontestável.  Da  próxima  vez  que 
desesperar  (4)  dos  nossos  políticos,  portanto,  e  que  alguma 
notícia  de  Brasília  lhe  enojar  (5),  ou  você  concluir  que  o  país 
estaria  melhor  sem  esses  dirigentes  e  representantes  que  só 
representam seus interesses, e seus bolsos, respire fundo e pense 
na alternativa”. 

As  formas  verbais  destacadas  correspondem  a  formas  de 
infinitivo ou de futuro do subjuntivo. 

Assinale  a  alternativa  que  apresenta  apenas  as  que  pertencem  
a formas de infinitivo. 

(A)  1 – 2 – 3. 

(B)  4 – 5. 

(C)  1 – 2 – 3 – 4. 

(D) 2 – 3 – 4 – 5. 

(E)  2 – 3 – 5. 

12  
Assinale  a  alternativa  que  indica  o  segmento  que  não mostra 
nenhuma ideia comparativa. 

(A)  “...existir é muito melhor do que não existir”. 

(B)  “...com a morte se vai desta vida para outra melhor”. 

(C)  “...e sabemos muito bem como ela é”. 

(D)  “Melhor  uma  democracia  imperfeita  do  que  uma  ordem 
falsa...”. 

(E)  “...o país estaria melhor sem esses dirigentes...”. 

13  
Assinale  a  alternativa  que  indica  a  palavra  que  não  apresenta 
qualquer prefixo ou sufixo. 

(A) Ditadura. 

(B)  Preferencialmente. 

(C)  Preferível. 

(D) Saudade. 

(E)  Prepotência. 

14  
Após  a  leitura  do  texto  devemos  classificá‐lo  como 
predominantemente: 

(A)  informativo 

(B)  narrativo 

(C)  descritivo 

(D) didático 

(E)  argumentativo 

15  

 

Sobre a charge acima foram feitas várias afirmativas. 

I.  A  charge  critica  vários  setores  da  sociedade,  inclusive  o 
cidadão comum. 

II.  As  vestimentas  dos  personagens  da  charge  colaboram 
essencialmente para a sua identificação. 

III.  Como  a  leitura  da  charge  se  processa  da  esquerda  para  a 
direita, a última fala ganha mais importância que as demais. 

Assinale: 

(A)  se todas as afirmativa forem adequadas. 

(B)  se somente as afirmativas I e II forem adequadas. 

(C)  se somente as afirmativas I e III forem adequadas. 

(D)  se somente as afirmativas II e III forem adequadas. 

(E)  se somente a afirmativa II for adequada. 
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Raciocínio Lógico‐matemático 

16  
Observe a tabela a seguir: 

          S           

        U    U         

      D    D    D       

    E    E    E    E     

  N    N    N    N    N   

E    E    E    E    E    E 

Começando  pela  letra  S  na  primeira  linha  e  caminhando 
consecutivamente sempre para a linha de baixo em diagonal para 
a  coluna  imediatamente  à  esquerda  ou  para  a  coluna 
imediatamente  à  direita  até  chegar  na  última  linha,  forma‐se 
sempre a sigla SUDENE. 

A quantidade de caminhos possíveis é 

(A)    20. 

(B)    21. 

(C)    32. 

(D)    64. 

(E)  720. 

17  
No Brasil, o Dia dos Pais é comemorado no segundo domingo do 
mês  de  agosto.  Em  um  determinado  ano  bissexto,  o  dia  1º  de 
janeiro foi um sábado. 

Nesse mesmo ano, o Dia dos Pais foi comemorado no dia 

(A)  10 de agosto. 

(B)  11 de agosto. 

(C)  12 de agosto. 

(D) 13 de agosto. 

(E)  14 de agosto. 

18  
Sabe‐se que 

I.  se Mauro não é baiano então Jair é cearense. 

II.  se Jair não é cearense então Angélica é pernambucana. 

III.  Mauro não é baiano ou Angélica não é pernambucana. 

É necessariamente verdade que 

(A) Mauro não é baiano. 

(B)  Angélica não é pernambucana. 

(C)  Jair não é cearense. 

(D) Angélica é pernambucana. 

(E)  Jair é cearense. 

19  
Não é verdade que “Se o Brasil não acaba com a saúva então a 
saúva acaba com o Brasil”. 

Logo, é necessariamente verdade que 

(A)  “O Brasil não acaba com a saúva e a saúva não acaba com o 
Brasil.” 

(B)  “O  Brasil  acaba  com  a  saúva  e  a  saúva  não  acaba  com  o 
Brasil.” 

(C)  “O Brasil acaba com a saúva e a saúva acaba com o Brasil.” 

(D)  “O Brasil não acaba com a saúva ou a saúva não acaba com o 
Brasil.” 

(E)  “O Brasil  não  acaba  com  a  saúva  ou  a  saúva  acaba  com  o 
Brasil.” 

20  
Supondo que a afirmativa “Todos os estados do Nordeste sofrem 
com  a  seca  ou  com  o  excesso  de  chuvas”  seja  falsa,  analise  as 
afirmativas a seguir. 

I.  “Nenhum  estado  do  Nordeste  sofre  com  a  seca  ou  com  o 
excesso de chuvas”. 

II.  “Algum estado do Nordeste não sofre com a seca”. 

III.  “Algum estado do Nordeste sofre com o excesso de chuvas”. 

Assinale: 

(A)  se somente a afirmativa I for obrigatoriamente verdadeira. 

(B)  se somente a afirmativa II for obrigatoriamente verdadeira. 

(C)  se somente a afirmativa III for obrigatoriamente verdadeira. 

(D)  se  somente  as  afirmativas  I  e  III  forem  obrigatoriamente 
verdadeiras. 

(E)  se  somente  as  afirmativas  II  e  III  forem  obrigatoriamente 
verdadeiras. 

21  
Considere a sequência infinita de letras: 

SUDENENEDUSUDENENEDUSUDEN... 

que se repetem segundo o mesmo padrão. 

Quando  a  letra  E  for  escrita  pela  100ª  vez  ela  ocupará  nessa 
sequência a posição 

(A)  304. 

(B)  314. 

(C)  324. 

(D) 334. 

(E)  344. 

22  

Sendo a e b números naturais não nulos, considere as operações 

 e  definidas a seguir:  1 baba   e   )1(  baba , 

onde  e  são as operações usuais de adição e multiplicação de 
números naturais, respectivamente. 

Se  a,  b  e  c  são  naturais  não  nulos  quaisquer,  analise  as 
afirmativas a seguir: 

I.  1212 

II.  abba 

III.  )()()( cabacba   

Assinale: 

(A)  se apenas a afirmativa I for verdadeira. 

(B)  se apenas a afirmativa II for verdadeira. 

(C)  se apenas as afirmativas I e III forem verdadeiras. 

(D)  se apenas as afirmativas II e III forem verdadeiras. 

(E)  se todas as afirmativas forem verdadeiras. 

23  
Em um conjunto de 100 objetos, todo objeto do tipo B também é 
dos tipos A ou C. Apenas um objeto é simultaneamente dos tipos 
A, B e C. Há 25 objetos que são somente do tipo A e 9 objetos são 
simultaneamente  dos  tipos  A  e  B.  Vinte  objetos  não  são  de 
nenhum dos tipos A, B ou C. 

A quantidade de objetos do tipo C é 

(A)  46. 

(B)  47. 

(C)  48. 

(D) 49. 

(E)  50. 
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39  
A  Lei  n.  8.027/90,  que  dispõe  sobre  normas  de  conduta  dos 
servidores  públicos  civis  da  União,  das  Autarquias  e  das 
Fundações Públicas, estabelece que,  a  falta  sujeita  às penas de 
advertência e suspensão, prescreve 

(A)  em um ano. 

(B)  em dois anos. 

(C)  em três anos. 

(D) em quatro anos. 

(E)  em cinco anos. 

40  
Segundo a  Lei Complementar n. 125/07, a Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) tem natureza 

(A)  fundacional. 

(B)  de empresa pública. 

(C)  de sociedade de economia mista. 

(D) de autarquia especial. 

(E)  de consórcio público. 

Conhecimentos Específicos 

Direito Tributário 

41  
A respeito da Receita Pública, analise as afirmativas a seguir. 

I.  Todo  ingresso  de  recursos  nos  cofres  públicos,  como  na 
hipótese de depósitos ou empréstimos, é receita pública. 

II.  As  compensações  financeiras  são  receitas  derivadas 
recebidas pelos Estados pela exploração de recursos naturais 
em seu território. 

III.  As  receitas  públicas  são  ingressos  permanentes  no 
patrimônio  estatal,  não  sujeitos  à  devolução  ou  baixa 
patrimonial. 

IV.  Doações,  legados  e  indenizações  são  receitas  públicas  de 
caráter  extraordinário,  não  integrando  permanentemente  o 
orçamento. 

Assinale: 

(A)  se somente as afirmativas I e IV estiverem corretas. 

(B)  se somente as afirmativas III e IV estiverem corretas. 

(C)  se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 

(D)  se somente as afirmativas I e III estiverem corretas. 

(E)  se somente as afirmativas II e IV estiverem corretas. 

42  
Sobre o uso da analogia, analise as afirmativas a seguir. 

I.  A analogia é forma de interpretação da legislação tributária. 

II.  A analogia postula a aplicação do mesmo tratamento  legal a 
casos semelhantes. 

III.  O  uso  da  analogia  é  possível  no  caso  de  interpretação  do 
alcance do sentido da lei. 

IV.  O princípio da  legalidade estrita  limita o campo de aplicação 
da analogia. 

Assinale: 

(A)  se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 

(B)  se somente as afirmativas II e IV estiverem corretas. 

(C)  se somente as afirmativas I e III estiverem corretas. 

(D)  se somente as afirmativas III e IV estiverem corretas. 

(E)  se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 

43  
No  sistema  tributário  brasileiro  adotou‐se,  com  relação  à  
não‐cumulatividade do ICMS, a técnica de 

(A)  apuração em cascata. 

(B)  imposto sobre imposto. 

(C)  base sobre base. 

(D) apuração periódica. 

(E)  apuração do imposto cobrado. 

44  
Determinado Estado da Federação promulga  lei  instituindo  taxa 
de  licença para propaganda e publicidade estabelecendo que o 
valor da taxa será fixado por ato do poder executivo. 

Nessa situação 

(A)  a  lei é abusiva, por permitir que o Executivo  fixe o valor da 
taxa. 

(B)  a  lei  é  válida,  cabendo  ao  Executivo  avaliar  o montante  da 
taxa. 

(C)  a lei é constitucional, já que o exercício do poder de polícia é 
delegável. 

(D) a  lei  é  válida,  mas  o  valor  da  taxa  deverá  obedecer  ao 
princípio da razoabilidade.  

(E)  a lei é inconstitucional, pois fere o princípio da reserva legal. 

45  
A empresa Ômega importou determinado produto industrializado 
que utiliza em sua cadeia produtiva. A empresa observou que o 
Fisco Estadual incluiu na base de cálculo do ICMS devido, o valor 
do IPI. 

Nesse caso 

(A)  o Fisco Estadual está  correto,  incluindo‐se, o  IPI na base de 
cálculo do ICMS nas operações internacionais. 

(B)  o Fisco Estadual está errado, por se tratar de operação entre 
pessoas  jurídicas  e  não  para  o  consumidor  final  da 
mercadoria. 

(C)  o Fisco Estadual  só pode  inserir o  IPI na base de  cálculo do 
ICMS  quando  o  produto  adquirido  for  destinado  à 
industrialização. 

(D) o  Fisco  Estadual  está  correto,  por  se  tratar  de  operação 
internacional entre contribuintes do imposto sobre circulação 
de mercadorias. 

(E)  o Fisco Estadual só poderá inserir o IPI na base de cálculo do 
ICMS, no caso das importações, mediante lei complementar. 

46  
A definição exposta em  lei sobre o fato gerador de determinado 
tributo deve ser  interpretada com abstração da validade  jurídica 
dos  atos  praticados  pelos  contribuintes,  responsáveis  ou 
terceiros,  bem  como  da  natureza  do  seu  objeto  ou  dos  seus 
efeitos. 

Dessa forma 

(A)  o  legislador  tributário privilegiou a eficácia  sobre a validade 
do fato ou ato jurídico. 

(B)  o  legislador  tributário  registrou  que  o  ato  jurídico  nulo  é 
válido, embora não tenha eficácia. 

(C)  o legislador tributário quis remarcar que o fato jurídico nulo e 
ineficaz é inexistente. 

(D) o legislador tributário refere que para os fins tributários basta 
a existência do ato jurídico. 

(E)  o  legislador  tributário  consignou  que  sendo  nulo  o  ato 
jurídico, não produzirá efeitos tributários. 



Concurso Público para a Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste ‐ SUDENE – 2013 FGV ‐ Projetos

 

Nível Superior – Analista Técnico‐Administrativo (Controle Tipo 1 – Cor Branca – Página 10 

 

47  
Determinado  Município  da  Federação  promulga  novo  Código 
Tributário Municipal, em 22 de dezembro, fazendo constar que a 
data de entrada em vigor da  lei deveria respeitar o prazo de 90 
(noventa)  dias  a  contar  da  data  em  que  fora  publicada, 
revogando as disposições do antigo Código Tributário. 

Nesse caso 

(A)  a Fazenda Municipal não poderá cobrar qualquer imposto de 
sua competência no prazo entre a publicação e a vigência da 
nova lei, já que revogou o código antigo. 

(B)  o princípio da noventena prevalece e, em decorrência, o Fisco 
Municipal  deve  aguardar  o  prazo  de  90  dias  para  exigir  os 
impostos vencidos a partir da publicação da lei. 

(C)  o início do prazo de vigência do novo código se estende para 
o  próximo  exercício  fiscal,  se  tiver  ocorrido majoração  dos 
impostos. 

(D) a  Fazenda  Municipal  deverá  cobrar  o  valor  dos  impostos 
devidos  no  prazo  da  vacatio  de  acordo  com  a  antiga  lei, 
respeitando‐se a noventena. 

(E)  a nova lei terá ultra atividade para incidir sobre o período da 
vacatio, dado que não pode haver renúncia sobre as receitas 
municipais. 

48  
Assinale  a  alternativa  em  que  a  segunda  assertiva  completa  o 
sentido da primeira. 

(A) A obrigação  tributária é principal ou acessória  / no  caso da 
acessória há vínculo jurídico sem conteúdo patrimonial. 

(B)  As obrigações  têm  caráter de patrimonialidade genérica, no 
ordenamento  jurídico  tributário  /  isto ocorre em  função do 
descumprimento da obrigação acessória gerar multa. 

(C)  A obrigação tributária gera, para o sujeito passivo, um dever / 
este dever nasce com a lei e a partir dela se torna exigível. 

(D) As obrigações tributárias são sempre de dar / isto em função 
da  possibilidade  de  transmutação  da  obrigação  de  fazer  ou 
não fazer em imposição de multa. 

(E)  A obrigação tributária principal é de dar / ela tem como sua 
única fonte o texto da lei que criou a hipótese de incidência. 

49  
Montanha Criação  e Produção  Ltda.  está  sendo  cobrada do  ISS 
devido  sobre  a  cessão  de  direitos  autorais  que  efetivou,  em 
relação à determinada obra artística. 

Sabe‐se que a Lei Municipal, recentemente promulgada, impõe o 
pagamento  deste  imposto,  à  alíquota  de  2%  sobre  cessão  de 
direitos,  inclusive  autorais.  Sabe‐se  que  a  Lei  Complementar 
116/03 prevê, no item III da lista anexa, a incidência do ISS sobre  
serviços prestados mediante  locação, cessão de direito de uso e 
congêneres. 

Nesse caso 

(A)  a empresa deve pagar o tributo devido, já que a lei municipal 
é  compatível  com  o  texto  da  lei  federal,  que  prevê  a 
incidência do imposto. 

(B)  a  empresa  deve  pagar  o  tributo  devido  em  função  do 
princípio  solve  e  repete,  não  tendo  sido  declarada  a 
ilegalidade desta incidência do ISS. 

(C)  a cessão de direito de uso é congênere da cessão de direitos 
autorais,  razão pela qual a empresa está obrigada a pagar o 
imposto. 

(D) o ISS não incide na cessão de direitos autorais, que é regulada 
por lei própria e não pelo Código Civil, não sendo permitido o 
uso da analogia. 

(E)  o ISS incide na cessão de direitos autorais, bastando aplicar a 
técnica da interpretação extensiva, já que a lei complementar 
federal preconiza tal hipótese de incidência. 

50  
Com  referência  à questão da  competência  tributária,  assinale a 
afirmativa correta. 

(A)  É definida na lei e, nos termos desta, deve ser exercitada. 

(B)  É atribuível a qualquer pessoa de direito público interno. 

(C)  Representa a possibilidade de ser sujeito ativo da obrigação 
tributária. 

(D) É  restrita  às  pessoas  jurídicas  que  tenham  capacidade 
tributária ativa. 

(E)  Está  restrita  aos  entes  político‐administrativos  com 
competência para legislar. 

Legislação Tributária Federal 

51  O  Estado  Alpha  instituiu  em  seu  regulamento  do  ICMS  a 

obrigação  de  nota  fiscal  para  a  circulação  de  bens  do  ativo 
imobilizado de quaisquer instituições ou empresas, mesmo entre 
matriz e filial. 

Essa exigência 

(A)  é ilegal, visto que na operação de circulação de bens do ativo 
imobilizado não incide ICMS. 

(B)  é  inconstitucional,  já  que  somente  a  circulação  jurídica  e 
econômica de bens é tributável. 

(C)  é  lícita, permitindo à Administração Fiscal exercer seu poder 
de fiscalização. 

(D) é abusiva, não sendo razoável a exigência de emissão de nota 
fiscal, sem o dever de pagar o ICMS. 

(E)  é  lícita,  eis  que  o  deslocamento  de  bens  se  subsume  à 
hipótese de incidência do ICMS. 

52  
Proprietários de imóveis do Município Vega se insurgem em face 
da majoração  sofrida  pelo  IPTU,  em  valor  superior  ao  utilizado 
pelo Fisco, como  fator de atualização monetária. O Fisco afirma 
que  a  lei municipal  determina  que  o  Executivo  fixe  os  valores 
venais dos  imóveis, através de Mapa de Valores Genéricos, com 
base  em  critérios  gerais  legais  de  avaliação. Desta  forma,  a  lei 
contém os critérios normativos gerais e o Poder Executivo aplica 
estes critérios, atualizando o valor venal dos  imóveis através de 
percentuais que aplica por decreto. 

Com relação à situação descrita, assinale a afirmativa correta. 

(A) Os  proprietários  estão  corretos,  já  que  o  valor  venal 
corresponde  à  base  de  cálculo  do  IPTU,  que  está  sendo 
aumentada  sem  lei  que    estabeleça  o  percentual  de 
majoração. 

(B)  O  fisco Municipal  está  correto,  já  que  a  lei  prevê  critérios 
legais de avaliação, para que se possa obter a nova planta de 
valores venais dos imóveis. 

(C)  O fisco, como a  lei municipal contempla critérios normativos 
gerais  para  atualização  da  base  de  cálculo  do  IPTU,  pode 
aplicar estes critérios através de decreto. 

(D) Os proprietários estão  corretos  já que o Poder Executivo  só 
poderia  aplicar  os  critérios  genéricos  do Mapa  de  Valores 
através de medida provisória.  

(E)  Cabe ao Executivo e não ao  Legislativo adotar medidas que 
representem a implementação do conteúdo fixado nas leis. 
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53  
Com  relação à base de  cálculo da COFINS, assinale a afirmativa 
correta. 

(A)  É integrada por receitas sujeitas à alíquota zero. 

(B)  É  composta  das  receitas  decorrentes  da  venda  de  ativos 
permanentes. 

(C)  Deve  compreender a  receita de  todas as vendas, mesmo as 
canceladas. 

(D) Não  deve  estar  integrada  pelas  receitas  que  receberem 
isenção. 

(E)  Não  deve  estar  integrada  pelas  receitas  de  todos  os 
descontos concedidos. 

54  
Paulo,  que  impugnou  administrativamente  determinada 
cobrança de Imposto de Renda, hipotecou a Fazenda Buriti, único 
bem  imóvel que possui, para obter, desta  forma,  financiamento 
para a safra de soja que estaria em vias de plantar. 

Nesse caso, é correto afirmar que 

(A)  Paulo agiu em fraude à execução fiscal. 

(B)  a oneração é presumidamente fraudulenta. 

(C)  a hipoteca é nula de pleno direito. 

(D) para a presunção de  fraude é necessária a  regular  inscrição 
do crédito na Dívida Ativa. 

(E)  a fraude só se caracteriza se ficar provado que Paulo agiu de 
má‐fé. 

55  
Sobre  os  convênios  firmados  no  âmbito  do  CONFAZ,  com 
referência ao ICMS, assinale a afirmativa correta. 

(A)  Só se aplicam às hipóteses de isenção. 

(B)  Só  obrigam  os  Estados  que  participaram  da  reunião  que 
promulgou o convênio. 

(C)  Devem  ser  ratificados  pelos  respectivos  Poderes  Executivos 
Estaduais. 

(D) às  reuniões  do  CONFAZ  só  são  convocados  os  Estados  que 
pretenderem conceder benefício fiscal. 

(E)  A concessão do benefício dependerá de decisão por maioria 
absoluta dos Estados. 

56  
Com  relação  ao  Imposto  de  Renda  das  Pessoas  Jurídicas,  o 
Regulamento do Imposto de Renda (RIR) estabelece que 

(A)  as  sociedades  de  profissionais  liberais  de  profissão 
regulamentada  serão  tributadas  de  acordo  com  as  regras 
vigentes para  a  tributação dos profissionais  liberais pessoas 
físicas. 

(B)  as empresas públicas,  com  capital majoritariamente estatal, 
estarão sujeitas à regime diferenciado de tributação. 

(C)  as  firmas  individuais são equiparadas às pessoas  físicas para 
efeito de tributação pelo imposto de renda. 

(D) a imunidade, isenção ou não incidência concedida às pessoas 
jurídicas não aproveita aos que delas percebam rendimentos 
sob qualquer título e forma. 

(E)  as  imunidades  que  beneficiam  determinadas  pessoas 
jurídicas  devem  ser  previamente  reconhecidas,  através  de 
procedimento próprio, pela Fazenda Nacional. 

57  
A  Lei  Complementar  que  estabelece  o  sistema  denominado 
SIMPLES NACIONAL, quanto aos seus aspectos fiscais 

(A)  estabelece um regime fiscal privilegiado para todos os micro 
e pequenos empreendedores. 

(B)  envolve uma única tributação incidente sobre a receita bruta 
do micro e pequeno empresário. 

(C)  reduz  e  simplifica  as  obrigações  fiscais  acessórias  para  o 
micro e pequeno empresário. 

(D) beneficia  cooperativas,  empresários  individuais  e  empresas 
de qualquer atividade. 

(E)  engloba  tributos  federais,  estaduais  e  municipais,  com 
exceção da contribuição previdenciária. 

58  
Delta aluga seus carros com tanque cheio. Está no contrato que o 
locatário deve devolver o carro com o tanque cheio. Quando isto 
não ocorre, Delta providencia a reposição do combustível e cobra 
do  locatário, à parte. O Fisco entendeu que tais valores que são 
cobrados  e  entram  no  caixa  da  empresa  devem  compor  sua 
receita para fins da tributação pelo SIMPLES NACIONAL. 

Nesse caso 

(A)  o  Fisco  está  correto,  já  que  a  tributação  do  SIMPLES  se  dá 
com  a  aplicação  da  alíquota  devida  sobre  a  totalidade  da 
receita auferida no período de apuração. 

(B)  o  procedimento  do  Fisco  só  será  possível  se  o  contrato 
estipular  que  o  locatário  terá  que  pagar  à  Delta  pelo 
combustível reposto. 

(C)  o  procedimento  do  Fisco  está  correto,  já  que  a  atividade 
desenvolvida  pela  Delta  contempla  locação  de  veículo  com 
combustível.  

(D) o procedimento do Fisco é  incorreto,  já que o  tanque cheio 
representa  apenas  um  bônus  para  o  locatário,  assumindo 
caráter de mera liberalidade.  

(E)  o  procedimento  do  Fisco  é  incorreto,  já  que  a  venda  do 
combustível  é  receita  de  terceiro,  sem  relação  com  a 
atividade principal da Delta. 

59  
Assinale  a  alternativa  que  indica  a  condição  necessária  para  a 
fruição do benefício  fiscal da depreciação acelerada  incentivada 
na área da SUDENE. 

(A)  Ser  pessoa  jurídica  titular  de  benefício  que  represente 
qualquer redução do imposto de renda.  

(B)  Ser pessoa jurídica titular de projeto de conservação de outro 
já implantado na área da SUDENE. 

(C)  Ser  pessoa  jurídica  optante  pelo  lucro  presumido  ou  pelo 
lucro real no caso do IRPJ. 

(D) Estar  instalada em microrregião menos desenvolvida na área 
da SUDENE e receber redução de 75% do IRPJ. 

(E)  Estar  instalada  e  em  operação  na  área  abrangida  pela 
SUDENE e receber redução de 12,5% do IRPJ. 
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60  
A  empresa  Celta  S/A  é  sucessora,  por  cisão  parcial,  da 
Incorporadora Patrimonial S/A. A Celta incorporou ao seu capital, 
um  terreno  que  fora  da  cindida  e  que  passou  a  integrar  o  seu 
patrimônio. 

Ocorre que o Município  lhe exige o pagamento de multa e  juros 
de mora pelo não  recolhimento do  Imposto de Transmissão de 
Bens Imóveis. 

Nesse caso 

(A)  é  indevida  a  exigência  do  Fisco  Municipal,  já  que  não  há 
incidência  de  juros  e  multa  de  mora,  por  não  existir  na 
hipótese a obrigação de pagar o imposto. 

(B)  é devida a exigência do  Fisco Municipal, eis que a empresa 
cindida é Incorporadora, sendo esta uma regra de exceção. 

(C)  é  cabível a exigência do  ITBI, no  caso de o  terreno  ter  sido 
objeto  de  projeto  de  incorporação  que  foi  posteriormente 
cancelado. 

(D) é  indevida  a  exigência  do  Fisco  Municipal,  já  que  não  há 
incidência de juros e multa de mora sem prévia notificação do 
devedor. 

(E)  é possível exigir o pagamento do  ITBI da empresa Celta,  se 
ficar provado que a Patrimonial S/A se dedicava à compra e 
venda de imóveis. 

Contabilidade Pública 

61  
Quanto às demonstrações contábeis obrigatórias no setor público 
com base na NBC T SP 16.3, assinale a afirmativa correta. 

(A) O  saldo  final  do  Balanço  Financeiro  deve  corresponder  a 
variação de caixa e equivalentes constante da Demonstração 
do  Fluxo  de  Caixa  que  por  sua  vez  equivale  ao  resultado 
apurado na Demonstração das Variações Patrimoniais. 

(B)  A  diferença  entre  os  valores  das  despesas  orçamentárias 
constantes  no  Balanço  Financeiro  e  na  Demonstração  do 
Fluxo  de  Caixa  está  relacionada  ao  seu  estágio,  pois  na 
primeira considera‐se o empenho e na segunda o pagamento. 

(C)  Na  Demonstração  das  Variações  Patrimoniais  são 
evidenciados  os  valores  das  variações  quantitativas 
aumentativas  e  diminutivas  que  ao  serem  confrontados 
geram  o  resultado  da  execução  orçamentária,  enquanto  os 
valores  referentes as variações qualitativas, evidenciados ao 
final desta demonstração, não afetam o resultado apurado. 

(D) A Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, assim 
como  a  Demonstração  do  Resultado  Econômico  devem  ser 
elaboradas  apenas  pelas  empresas  estatais  dependentes  e 
pelos  entes  que  as  incorporarem  no  processo  de 
consolidação das contas, ficando  isentas de apresentarem as 
Unidades Gestoras da Administração Direta. 

(E)  O  resultado  financeiro  apurado  no  Balanço  Patrimonial, 
também  conhecido  como  Capital  Circulante  Líquido,  será 
calculado pela diferença entre o Ativo Financeiro com o Passivo 
Financeiro  que  atualmente  denominam‐se,  respectivamente, 
Ativo Circulante e Passivo Circulante, mantendo‐se  inalteradas 
as classificações de todas suas contas. 

62  
Os principais objetos de  custos,  segundo a NBC T SP 16.11,  são 
identificados a partir de informações dos subsistemas 

(A) Orçamentário e Patrimonial. 

(B)  Financeiro e Patrimonial. 

(C)  Orçamentário e de Custos. 

(D) de Custos e Patrimonial. 

(E)  Financeiro e de Custos. 

63  
Quanto aos regimes contábeis da Contabilidade aplicada ao setor 
público, assinale a afirmativa correta. 

(A) Não houve mudança nos tratamentos contábeis da receita e 
da despesa após a vigência da NBC T SP16, permanecendo o 
regime  de  caixa  para  a  receita  e  o  de  competência  para  a 
despesa. 

(B)  A NBC T SP16 alterou a execução da despesa para o  regime 
de  competência,  passando  a  considerar  o  estágio  do 
empenho como referência orçamentária de valores. 

(C)  O  regime misto para a  receita e para a despesa considera o 
estágio  do  lançamento  tributário  como  receita  por 
competência  e  o  estágio  do  pagamento  como  despesa  por 
caixa. 

(D) Em  razão  do  regime  de  competência  contábil,  implantado 
pela NBC T SP16, não há mais a  inscrição de  restos a pagar 
não processados no passivo circulante da entidade. 

(E)  O tratamento contábil da receita por competência eliminou a 
inscrição  da  Dívida  Ativa  como  variação  qualitativa  do 
patrimônio,  por  se  tratar  de  uma  variação  quantitativa 
aumentativa no final do ano. 

64  
O objeto da Contabilidade Aplicada ao Setor Público é 

(A)  a informação útil e tempestiva. 

(B)  o resultado econômico das ações governamentais. 

(C)  o programa que se divide em projeto, atividade e operações 
especiais. 

(D) os instrumentos orçamentários constitucionais. 

(E)  o patrimônio público. 

65  
O  registro contábil “Débito de Variação Quantitativa Diminutiva 
com Crédito de Bem” pode ser realizado no caso de 

(A)  aquisição. 

(B)  depreciação por desgaste. 

(C)  baixa de inservível. 

(D) alienação. 

(E)  doação recebida. 

Auditoria Pública 

66  
Quanto  às  avaliações  da  Auditoria  Governamental,  analise  as 
afirmativas a seguir. 

I.  Visa a comprovar a  legalidade e a  legitimidade dos atos dos 
administradores públicos e examinar os  resultados quanto à 
economicidade, eficiência e eficácia da gestão orçamentária, 
financeira,  patrimonial,  de  pessoal  e  demais  sistemas 
administrativos e operacionais. 

II.  Visa  verificar  a  aplicação,  por  entidades  de Direito  Privado, 
dos  recursos  públicos  e  o  cumprimento  do  objeto 
conveniado. 

III.  Visa  avaliar  o  resultado  da  aplicação  das  transferências  de 
recursos  concedidas  pela  União  às  entidades  públicas  e 
privadas,  destinadas  a  cobrir  despesas  com  a manutenção 
dessas  entidades,  de  natureza  autárquica  ou  não,  e  das 
entidades com ou sem fins lucrativos. 

Assinale: 

(A)  se somente a afirmativa I estiver correta. 

(B)  se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 

(C)  se somente as afirmativas I e III estiverem corretas. 

(D)  se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 

(E)  se todas as afirmativas estiverem corretas. 
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67  
O  tipo  de  auditoria  governamental  que  “atua  nas  áreas  inter‐
relacionadas  do  órgão/entidade,  avaliando  a  eficácia  dos  seus 
resultados  em  relação  aos  recursos  materiais,  humanos  e 
tecnológicos disponíveis, bem como a economicidade e eficiência 
dos  controles  internos  existentes  para  a  gestão  dos  recursos 
públicos” é denominada 

(A)  Burocrática. 

(B)  Programátiva. 

(C)  Operacional. 

(D) Sistêmica. 

(E)  Contábil. 

68  
A  tarefa  de  “elaborar  o  relatório  de  situação  das  ações 
selecionadas,  identificando, dentre outros  itens, os objetivos e as 
metas, os órgãos  responsáveis e a documentação  legal que  lhes 
dá suporte” refere‐se  

(A)  ao controle da Auditoria. 
(B)  à técnica de Auditoria. 
(C)  ao procedimento de Auditoria. 
(D) ao planejamento de Auditoria. 
(E)  à conclusão de Auditoria. 

69  
Quanto  à  circularização,  ao  terminar  o  envio  das  confirmações 
externas  individuais,  o  auditor  deve  avaliar  o  resultado  obtido. 
Ele pode adotar a seguinte classificação: 

I.  considerada não confiável. 

II.  não recebida. 

III.  indicando exceção. 

Assinale: 

(A)  se somente o item I estiver correto. 

(B)  se somente os itens I e II estiverem corretos. 

(C)  se somente os itens I e III estiverem corretos. 

(D)  se somente os itens II e III estiverem corretos. 

(E)  se todos os itens estiverem corretos. 

70  
Sobre os testes de observância, assinale a afirmativa correta. 

(A) Avaliam,  com  razoável  segurança,  se  os  procedimentos  de 
controle  interno  estabelecidos  pela  administração  pública 
estão em efetivo funcionamento e cumprimento. 

(B)  Analisam as evidências quanto à suficiência e à validação dos 
dados produzidos pelos sistemas administrativos da entidade. 

(C)  Aplicam  testes  substantivos  para  os  ativos  físicos  das 
entidades públicas das administrações direta e indireta. 

(D) Medem  com  exatidão  a  execução  do  sistema  contábil  em 
relação  aos procedimentos de  revisão  analítica nos ativos e 
passivos da entidade. 

(E)  Avaliam  o  sistema  de  controle  interno  quanto  à  verificação 
das execuções orçamentárias de receitas e despesas do órgão 
da administração pública. 
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Questão Discursiva  

 

 

 

A Fazenda Estadual emitiu notificação para que a empresa H&S Ltda. fizesse o recolhimento de ICMS devido, segundo seu 

entendimento,  pela  importação  de mercadorias,  em  julho  de  2000.  A  empresa  ingressou  com Mandado  de  Segurança, 

requerendo  liminar,  referindo  não  ser  devedora  do  ICMS,  em  função  de  tratado  internacional  que  a  beneficiava  com 

isenção.  A  liminar  foi  concedida  em  julho  de  2000.  Após  2  anos  a  liminar  foi  cassada  e  o  processo  extinto,  com  o 

desprovimento do mandado de segurança. O  fato gerador ocorreu em  julho de 2000, a  liminar  foi cassada em 2002 e a 

Fazenda autuou a empresa em 2007, notificando‐a para pagamento do tributo devido, mais multa e juros de mora. 

 

A situação de fato descrita deve ser examinada sob todos os ângulos de direito referidos em seu enunciado. 

Em especial devem ser mencionados: 

  os efeitos da liminar obtida pela empresa sobre a ação da Fazenda Estadual. 

  a forma de lançamento do tributo em questão e seus efeitos. 

  os prazos aplicáveis ao caso concreto, com referência à constituição do crédito e cobrança do ICMS e efeitos. 

  a incidência de multa e juros de mora: hipótese concreta e hipóteses em que ocorre. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Atenção! 

A folha a seguir deve ser usada como rascunho. 

Transcreva seu texto no local apropriado na folha de texto definitivo, pois não será avaliado o texto escrito em local indevido. 

Sua resposta à questão discursiva deve ter no mínimo 20 (vinte) e no máximo, 30 (trinta) linhas. 

Na folha de texto definitivo não se identifique, pois isso pode anular sua prova. 
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